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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CONTRATO TSE N.º 80/2021

 

 

CONTRATO EMERGENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TR
SUPERIOR ELEITORAL E A  FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ARTE
COMUNICAÇÃO - FUNDAC.

 

O  TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, sediado no Setor de Administraçã o Federal Sul, Quadra 7, lotes 1 e 2, Brasília/DF, 
00.509.018/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, Sen
MOREIRA DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade nº 312.834 SSP/DF, CPF nº 183.157.041-68, e, de outro lado, a FUNDAÇÃ
O DESENVOLVIMENTO DAS ARTES E DA COMUNICAÇÃO - FUNDAC, com sede no SHS, Quadra 6, Bloco E, Salas 320 a 323, Complexo B
CEP 70.322-915, na cidade de Brasília/DF, CNPJ nº 03.349.489/0002-80, daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato repr
pelo seu DIRETOR PRESIDENTE, Senhor RICARDO DOS SANTOS CASTILHO, portador da Carteira de Identidade nº 21.972.260-2 - SSP
nº 175.281.028-73, têm justo e acordado celebrar o presente  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  DE COMUNICAÇÃO SOCIA
regê ncia da  Leis nº 8.666/93,de acordo com o Procedimento Administrativo SEI nº  2021.00.000010905-3, mediante as seguintes clá
condiçõ es:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O presente  contrato  tem por objeto a prestaçã o de serviços especializados na á rea de produçã o, gravaçã o, ediçã o e distrib
produtos de rá dio e televisã o de cunho jornalístico, informativo, educativo e institucional, de orientaçã o social, a serem realizados d
contínua e permanente – Nú cleo Permanente,  pelo período de até  180  (cento e oitenta) dias,  consoante  especificaçõ es, exigê ncias 
prazos do Projeto Bá sico e na proposta da CONTRATADA, que passam a fazer parte deste contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

DA EXECUÇÃO

1. A execuçã o do objeto do presente contrato, sob o regime de empreitada por preço unitá rio, será  realizada com a prest
serviços descritos em sua Clá usula Primeira, por meio do estabelecimento da  CONTRATADA, CNPJ nº 03.349.489/0002-80, seg
condiçõ es estabelecidas no Projeto Bá sico e na proposta da CONTRATADA. 

1.1. Os serviços serã o executados pela CONTRATADA, por meio de alocaçã o de profissionais nos postos de trabalho especificado
I e de acordo com as características pró prias de cada posto de trabalho e das condiçõ es especificadas nos itens 3.1.1 e 4 do Projet
de forma abrangente, compreendendo as seguintes atividades:

a) Divulgaçã o da Justiça Eleitoral atravé s de reportagens exibidas para os telejornais da TV e Rá dio Justiça;

b) Transmissã o “ao vivo” para a TV e Rá dio Justiça das sessõ es plená rias;

c) Produçõ es de vídeos institucionais e interprogramas;

d) Aplicaçã o de conteú dos de vídeo e á udio no Portal do TSE; e

e) Postagem de vídeos produzidos pela Coordenadoria de Audiovisual no canal do TSE no Youtube.

 1.2. A prestaçã o dos serviços objeto deste projeto bá sico ocorrerá  nas dependê ncias do CONTRATANTE, o qual se encontra inst
Edifício Sede Setor de Administraçã o Federal Sul (SAFS), Quadra 7, Lotes 1/2, Brasília-DF; bem como em outras localidades por o
eventos que o Tribunal participar.

 1.3. Horá rio de execuçã o dos serviços:

a) A  carga horá ria é  de 6 (seis) horas diá rias, de segunda a sexta-feira, entre 8h (oito horas) e 20h (vinte horas), perfaz
total de 30 (trinta) horas semanais de serviço, em conformidade com a jornada semanal estabelecida nas convençõ es col
trabalho das respectivas categorias; excluídos os 15min (quinze minutos) diá rios de intervalo obrigató rio, conforme § 1º d
da CLT; e

b) Eventualmente poderá  ser necessá ria a execuçã o de serviços em dias e horá rios suplementares aos estabelecidos nest
bá sico, mediante pré via autorizaçã o do CONTRATANTE, a qual nã o poderá  ser superior a 2 (duas) horas diá rias de segunda
feira, e, aos sá bados, domingos e feriados limitadas a duraçã o diá ria de 10 (dez) horas. Será  observado o limite de 18 
horas por mê s, respeitadas as normas coletivas que regem as condiçõ es de trabalho da categoria.

b.1) O pagamento das horas suplementares será  efetuado por meio de compensaçã o, na proporçã o de uma hora de
por duas hora de descanso. As horas suplementares deverã o ser controladas pela CONTRATADA para fins de comp
pelo profissional alocado na execuçã o dos serviços. A compensaçã o deverá  ocorrer, no má ximo, em até  90 (noven
contados a partir do mê s subsequente ao da realizaçã o da hora suplementar.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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O CONTRATANTE:

1. Notificar, por escrito, a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada na execuçã o dos serviços.

2. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços.

3. Nomear fiscais e respectivos substitutos com o objetivo de executar a gerê ncia e a fiscalizaçã o do contrato.

4. Fornecer ao preposto, no início da execuçã o dos serviços e mediante recibo, as normas internas do TSE.

5. Fornecer toda a estrutura física (mesas, computadores, salas) para a consecuçã o dos serviços.

6. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA quando devidamente identificados, aos locais em que devam 
suas tarefas.

7. Efetuar o pagamento à  CONTRATADA, até  o 10º (dé cimo) dia ú til apó s o atesto da(s) nota(s) fiscal(is) pelo servidor respons
fiscalizaçã o.

8. Providenciar  o depó sito na conta-depó sito vinculada dos valores correspondentes à s rubricas de encargos trabalhist
percentuais previstos pela CONTRATADA na sua planilha de encargos, conforme determina a IN TSE nº 3/2018 ou outra que v
aprovada pela Direçã o-Geral do contratante, observada a Resoluçã o CNJ nº 169/2013.

9. Comunicar, por meio do  fiscal do contrato, ao  Ministé rio do Trabalho e Previdê ncia e à  Secretaria da Receita Federal d
qualquer irregularidade no recolhimento das contribuiçõ es previdenciá rias (INSS), bem como ao Ministé rio do Trabalho e Previdê ncia a
irregularidade no recolhimento do FGTS dos respectivos trabalhadores

 

CLÁUSULA QUARTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

1. Iniciar a execuçã o dos serviços em até  5 (cinco) dias corridos contados da publicaçã o do extrato do contrato na imprensa ofi

2. Executar os serviços conforme especificaçõ es constantes do Projeto Bá sico.

3. Executar o contrato sem transferê ncia de responsabilidades, vedadas subcontrataçõ es.

4. Realizar os serviços com profissionais especializados e devidamente treinados, que serã o alocados na execuçã o do contrato
de serviço contratado, nos horá rios de execuçã o fixados pelo CONTRATANTE , conforme especificaçõ es e condiçõ es indicadas no Projet

5. Providenciar regularmente a atualizaçã o dos profissionais alocados na execuçã o do contrato, ante a dinâmica das e
tecnoló gicas, para maximizar a qualidade dos serviços prestados.

6. Orientar os profissionais alocados na prestaçã o de serviços para que observem as instruçõ es necessá rias ao desemp
atividade e para que assinem declaraçã o informando que receberam as seguintes instruçõ es:

a) nã o realizar divulgaçã o de informaçõ es sigilosas;

b) desempenhar as funçõ es com zelo e dedicaçã o;

c) atender todas as solicitaçõ es com agilidade, lealdade e civilidade;

d) observar a economia do material e a conservaçã o do patrimô nio pú blico; e

e) atender ao pú blico interno e externo.

7. Apresentar à  unidade responsá vel pela fiscalizaçã o do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, a contar da assinatura do 
ficha de avaliaçã o individual dos profissionais a serem alocados na execuçã o dos serviços, com dados atualizados, a qual de
acondicionada em pasta suspensa, contendo toda a identificaçã o do profissional: currículo, foto, endereço/telefone residenci
autenticada (escolaridade, formaçã o profissional, experiê ncia, registro profissional e qualificaçã o profissional):

a)  a escolaridade e a formaçã o profissional serã o comprovadas mediante apresentaçã o de có pia autenticada do certif
diploma, expedido por instituiçã o devidamente habilitada e reconhecida pelo MEC;

b) a experiê ncia profissional será  comprovada por meio de declaraçã o, original ou có pia autenticada, contendo número de 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em Carteira de Trabalho e Previdê ncia Social (CTPS), e/ou mediante apre
de portfó lio com data de produçã o de antecedê ncia compatível com a experiê ncia necessá ria;

c)  o registro profissional será  comprovado mediante habilitaçã o na Delegacia Regional do Trabalho, anotado na Ca
Trabalho e Previdê ncia Social (CTPS), mediante có pia autenticada do comprovante do registro profissional no Minis
Trabalho, ou mediante có pia autenticada do registro profissional emitido pela entidade de classe competente;

d) a qualificaçã o profissional será  comprovada, também, mediante a apresentaçã o de có pia autenticada do certificado ou dip
curso, seminá rio, congresso ou evento de qualificaçã o profissional; e

e) os profissionais a serem alocados deverã o comprovar as especificaçõ es indicadas no Projeto Bá sico.

8. Substituir o profissional que apresentar desempenho insatisfató rio devidamente justificado pelo CONTRATANTE , no prazo
de 5 (cinco) dias corridos contados da solicitaçã o formal pelo CONTRATANTE.

8.1. A substituiçã o de empregado por iniciativa da CONTRATADA deverá  ser precedida de comunicaçã o formal ao fiscal do cont
antecedê ncia mínima de 5 (cinco) dias, sempre que se tratar de ausê ncia previsível.

9. Manter, independentemente de qualquer circunstâ ncia, o quantitativo de profissionais alocados na execuçã o dos serviços, c
indicado neste projeto bá sico.

10. Em caso de reposiçã o/substituiçã o nos postos de trabalho, os profissionais substitutos deverã o apresentar as mesmas qua
dos profissionais substituídos, visando a execuçã o das atividades em conformidade com as peculiaridades do serviço, para nã o pre
continuidade do trabalho.

11. Remunerar o profissional substituto com o salá rio do profissional substituído, recolhendo-se os encargos correspon
previstos contratualmente.
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12. Empregar, na execuçã o dos serviços, pessoal legalmente contratado nos termos da legislaçã o vigente, o qual deverá  apre
em serviço adequadamente trajado, observada a regulamentaçã o em vigor no âmbito do TSE, e portando crachá  de identificaçã
confeccionado pelo CONTRATANTE , à s expensas deste.

12.1. O crachá  deverá  ser devolvido ao fiscal do contrato ao final da execuçã o contratual ou quando houver desocupaçã o 
de trabalho.

12.2. Em caso de extravio do crachá , a CONTRATADA reembolsará  o CONTRATANTE pela confecçã o da segunda via, valo
atualmente em R$ 20,00 (vinte reais).

13. Manter rigoroso controle de frequê ncia de seus profissionais nos postos de trabalho, podendo utilizar os meios eletrô
controle do CONTRATANTE ou utilizar sistema pró prio.

13.1. O sistema deverá  registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcioná rios dos postos de trab

13.2. Caso a CONTRATADA opte por utilizar controle de frequê ncia pró prio, deverá  fornecer e instalar os equipamentos ne
em até  3 (trê s) dias ú teis antes do início da execuçã o contratual.

13.3. O controle de frequê ncia adotado pela CONTRATADA nã o impede que o CONTRATANTE utilize, paralelament
eletrô nicos pró prios para acompanhar o cumprimento dos horá rios de funcionamento dos postos de trabalho.

14. Instruir seus empregados quanto à  prevençã o de acidentes e incê ndios nas dependê ncias do CONTRATANTE e para que
declaraçã o informando que receberam tais instruçõ es.

15. Cumprir rigorosamente toda a legislaçã o aplicá vel à  execuçã o dos serviços contratados, como também aquelas refe
segurança e à  medicina do trabalho.

16. Orientar os profissionais alocados para a prestaçã o dos serviços a utilizar o telefone exclusivamente para o serviço, be
efetuar o ressarcimento das ligaçõ es realizadas em cará ter particular, e solicitar que assinem declaraçã o informando que recebe
orientaçõ es.

16.1. No caso do nã o ressarcimento das ligaçõ es particulares realizadas por seus profissionais, a CONTRATADA será  n
formalmente pelo CONTRATANTE, por intermédio do preposto, a efetuar o ressarcimento no prazo má ximo de 5 (cinco) d
contados da notificaçã o.

17. Comunicar ao fiscal do contrato todas as ocorrê ncias irregulares verificadas na execuçã o dos serviços, registrando-as com 
e as circunstâ ncias julgados necessá rios ao relato e ao esclarecimento dos fatos.

18. Acatar a fiscalizaçã o do serviço contratado, levada a efeito por pessoa designada pelo CONTRATANTE para acompanhar a 
do contrato, cuja solicitaçã o deverá  ser atendida no prazo a ser definido, bem como comunicar ao CONTRATANTE quaisquer irregu
detectadas.

19. Responder por todas as responsabilidades e ô nus no que diz respeito aos empregados alocados na prestaçã o dos serv
como: salá rios, encargos sociais, acidentes, auxílio- alimentaçã o, impostos e demais obrigaçõ es trabalhistas, isentando-se o CONTRAT
qualquer responsabilidade solidá ria ou subsidiá ria.

20. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimô nio do CONTRATANTE ou de terceiros, decorrente de
dolosa ou culposa na execuçã o dos serviços contratados.

21. Obedecer ao horá rio de execuçã o dos serviços estabelecido pelo CONTRATANTE.

22. Comprovar, a partir do segundo mê s da prestaçã o dos serviços, os pagamentos referentes ao recolhimento das contribuiçõ e
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdê ncia Social), correspondentes ao mê s da ú ltima competê ncia e compatíveis com 
declarado, na forma do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, alterado pela Lei nº 11.933/2009, e da nota fiscal/fatura atest
fiscal do contrato, conforme dispõ em os arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. Caso a contratada apresente a nota fiscal/fatura em data pos
recolhimento do encargo, será  necessá rio apresentar também os comprovantes da competê ncia daquele mê s.

23. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste projeto bá sico, sem interrup
por motivo de fé rias, de descanso semanal, de licença, de greve, de falta ao serviço e de demissã o de empregados. Os profissionais aloc
terã o, em hipó tese alguma, qualquer relaçã o de emprego com o CONTRATANTE , sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRA
despesas com todos os encargos e as obrigaçõ es sociais, trabalhistas e fiscais.

24. Pagar via depó sito bancá rio na conta do trabalhador, até  o 5º (quinto) dia ú til do mê s subsequente ao vencido, em ho
expediente bancá rio, os salá rios dos empregados alocados na prestaçã o dos serviços contratados, bem como recolher no prazo
encargos decorrentes da contrataçã o, exibindo sempre que solicitado as respectivas comprovaçõ es.

25. Realizar o pagamento dos empregados nas datas regulamentares, mesmo quando sua fatura nã o tenha sido p
CONTRATANTE , sob pena de ser declarado descumprimento de obrigaçõ es contratuais.

25.1. Qualquer atraso ocorrido na apresentaçã o da fatura ou dos documentos exigidos como condiçã o para pagamento por
CONTRATADA importará  em prorrogaçã o automá tica do prazo dos procedimentos de liquidaçã o e pagamento da fatura.

26. Controlar os postos de trabalho que eventualmente venham a funcionar entre as 22h (vinte e duas horas) de um d
(cinco horas) do dia seguinte, os quais deverã o ser remunerados com acré scimo do adicional noturno a ser pago ao profissional ocu
respectivo posto de trabalho.

26.1. O pagamento à  CONTRATADA do adicional noturno será  realizado por meio de faturamento distinto do faturam
prestaçã o dos serviços, mediante apresentaçã o dos comprovantes de pagamento aos funcioná rios;

26.2. A execuçã o dos serviços apó s as 22h (vinte e duas  horas) ocorrerá  por ocasiã o das sessõ es plená rias noturnas
considerando-se a estimativa de acré scimo de 1 (uma) hora por sessã o, com a realizaçã o mé dia de 42 (quarenta e duas)
noturnas por ano.

27. Efetuar o pagamento do 13º salá rio (gratificaçã o natalina), na forma da legislaçã o vigente, até  o 18º (dé cimo oitavo) dia d
dezembro de cada ano, na proporçã o a que fizer jus o empregado.

28. Manter, sob a administraçã o do Banco do Brasil S.A, conta-depó sito vinculada – bloqueada para movimentaçã o, que de
aberta no prazo má ximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da notificaçã o, para depó sitos mensais correspondentes aos encargos tra
e previdenciá rios, conforme os procedimentos indicados na Instruçã o Normativa - TSE nº 3/2018 ou outra que vier a ser aprov
Direçã o-Geral do contratante, sob pena de aplicaçã o das penalidades cabíveis.
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28.1. Para promover a abertura da referida conta-corrente sã o necessá rios os seguintes documentos:

a) Atos constitutivos em vigor e alteraçõ es posteriores;

b) Có pia do comprovante de inscriçã o no CNPJ;

c) Có pia dos documentos de identificaçã o (RG e CPF) dos só cios ou proprietá rios da empresa, inclusive de representantes, as
ou procuradores;

d) Có pia do comprovante de endereço (residencial e comercial) dos só cios ou proprietá rios da empresa, inclusive de repres
assistentes ou procuradores;

e) Có pia do comprovante de endereço da empresa;

f) Comprovante de faturamento;

g) Assinatura da Proposta/Contrato de abertura de Conta-depó sito PJ (feita na agê ncia);

h) Assinatura de cartã o de autó grafos (feita na agê ncia);

i) Assinatura da autorizaçã o de movimentaçã o de conta do Anexo VI do Termo de Cooperaçã o Té cnica nº 2/2019 (feita na agê n

29. Fornecer, com 2 (dois) dias de antecedê ncia do início do período de trabalho, auxílio- alimentaçã o e auxílio-transporte 
empregados, conforme o valor estabelecido para cada categoria em suas respectivas convençõ es coletivas de trabalho.

30. Nã o permitir que os profissionais alocados na execuçã o dos serviços realizem quaisquer outras atividades durante o ho
que estiverem prestando serviço.

31. Nã o reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio pró prio, ou de terceiros, quaisquer informaçõ es de que tenha tomado ci
razã o da execuçã o dos serviços discriminados, sem o consentimento, por escrito, do CONTRATANTE .

32. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de inte
CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razã o da execuçã o do objeto deste contrato, devendo orientar seus emp
nesse sentido.

33. Comparecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE , ao local designado pelo fiscal para exame e esclarecimentos de q
ocorrê ncias.

34. Evitar a retirada de qualquer equipamento das dependê ncias do TSE, salvo por motivo de estrito cumprimento do serviço,
pré via autorizaçã o do CONTRATANTE .

35. Entregar aviso de fé rias aos seus empregados, no prazo estipulado por lei, devendo o pagamento dos salá rios referentes ao
de fé rias legais ser creditado na conta depó sito do empregado, em até  48 (quarenta e oito) horas antes da data de inícios das fé rias, em
bancá rio e conforme legislaçã o vigente.

36. Apresentar ao CONTRATANTE o plano de fé rias dos seus empregados alocados na execuçã o do contrato, com antecedê nci
de 30 (trinta) dias corridos do início do evento.

37. Apresentar mensalmente, junto com a nota fiscal de fatura, có pias dos comprovantes de fornecimento de auxílio-alim
pagamento dos salá rios, dos encargos sociais e demais impostos de obrigaçõ es trabalhistas, folha de ponto dos profissionais dev
assinada por estes e atestada pelo preposto da CONTRATADA, bem como pagamento de despesas de estadia e de deslocamento de prof

38. Garantir a possibilidade de compensaçã o dos serviços prestados em horas suplementares, conforme previsã o do item 3
do Projeto Bá sico, podendo a compensaçã o ocorrer junto ao período de fé rias do profissional alocado na execuçã o dos serviços.

39. Realizar serviços em localidades fora do Distrito Federal, apó s solicitaçã o do CONTRATANTE, com o ressarcimento de desp
transporte, alimentaçã o e hospedagem dos profissionais alocados para a prestaçã o dos serviços, de acordo com o disposto no item 7 d
Bá sico.

40. Nos períodos de recesso ou feriados forenses poderá  nã o ser necessá rio o funcionamento dos postos de trabalho. Ne
deverá  ser observado o horá rio estabelecido pelo CONTRATANTE , bem como poderá  haver reduçã o de horá rio de funcionamento do
de trabalho.

41. Nomear preposto(s) que responderá (ã o) pela CONTRATADA perante o CONTRATANTE, com competê ncia para o recebim
toda comunicaçã o do CONTRATANTE e para todos os outros atos administrativos necessá rios, no prazo má ximo de 5 (cinco) dias 
contados da publicaçã o do extrato do contrato no Diá rio Oficial. A CONTRATADA deverá  manter preposto(s) durante todo o pe
execuçã o do contrato.

41.1. Todos os custos relacionados ao preposto(s) da CONTRATADA, inclusive os custos necessá rios ao exercício de suas at
deverã o ser suportados pela Taxa de Administraçã o.

41.2. Todo o material de escritó rio a ser utilizado pelo preposto na consecuçã o do contrato será  fornecido pela contratada, 
impressora, tonner, papel, envelopes, canetas e demais materiais necessá rios ao desempenho das atividades, o que 
devidamente acompanhado pelos fiscais.

41.3. O local de trabalho do preposto deverá  ser na Secretaria de Comunicaçã o e Multimídia no período vespertino.

41.4. O cargo de preposto nã o poderá  ser acumulado com nenhum dos cargos previstos nos itens I-I e I_II do item 1.1 do
Bá sico.

42. Apresentar, no prazo má ximo de 15 (quinze) dias corridos contados da publicaçã o do extrato do contrato no Diá ri
comprovante de cadastramento de seus empregados no PIS/PASEP.

43. Entregar termo de cessã o de direitos autorais, devidamente assinado por todos os empregados alocados na execuçã o do 
de concordâ ncia referente à  concessã o de direitos autorais, no prazo de 5 (cinco) dias contados da assinatura do contrato.

44. Autorizar o CONTRATANTE , no momento da assinatura do contrato, a efetuar a retençã o na fatura do valor referente
rescisó ria do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, e o depó sito direto nas respectivas contas vinculadas dos trabalha
CONTRATADA.

45. No primeiro mê s da prestaçã o dos serviços, a CONTRATADA deverá  apresentar a seguinte documentaçã o:
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a)  Relaçã o dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funçã o, horá rio do posto de trabalho, números da ca
identidade (RG) e da inscriçã o no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicaçã o dos responsá veis té cnicos pela exec
serviços, quando for o caso;

b)  Carteira de Trabalho e Previdê ncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsá veis té cnicos pela execu
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

c) Exames mé dicos admissionais dos empregados da contratada que prestarã o os serviços;

47. Entregar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE , a qualquer tempo, quaisquer dos seguintes documentos, no prazo
de 2 (dois) dias ú teis contados da data da solicitaçã o:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a crité rio do CONTRATANTE ;

b) có pia da folha de pagamento analítica de qualquer mê s da prestaçã o dos serviços, em que conste como tomador o TSE;

c) có pia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mê s da prestaçã o dos serviços ou, ainda, quando necessá
de recibos de depó sitos bancá rios; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentaçã o, entre outros), a que estiver 
por força de lei ou de convençã o ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mê s da prestaçã o dos serviços e de 
empregado;

46. Entregar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE , a qualquer tempo, quaisquer dos seguintes documentos, no prazo m
2 (dois) dias ú teis contados da data da solicitaçã o:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a crité rio do CONTRATANTE ;

b) có pia da folha de pagamento analítica de qualquer mê s da prestaçã o dos serviços, em que conste como tomador o TSE

c) có pia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mê s da prestaçã o dos serviços ou, ainda, quando ne
có pia de recibos de depó sitos bancá rios; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentaçã o, entre outros), a que estiver 
por força de lei ou de convençã o ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mê s da prestaçã o dos serviços e de 
empregado;

47. Entregar a documentaçã o abaixo relacionada, por ocasiã o de extinçã o ou rescisã o do contrato, apó s o ú ltimo mê s de prest
serviços, no prazo má ximo de 30 (trinta) dias corridos:

a) termos de rescisã o dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados
exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuiçã o previdenciá ria e do FGTS, referentes à s rescisõ es contratuais;

c) extratos dos depó sitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) exames mé dicos demissionais dos empregados dispensados.

48.   Providenciar, no prazo má ximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do início da prestaçã o dos serviços, a emissã o d
Cidadã o expedido pela Caixa Econô mica Federal para todos os empregados.

49.  Providenciar, no prazo má ximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do início da prestaçã o dos serviços, o acesso
empregados, via internet, por meio de senha pró pria, aos sistemas da Previdê ncia Social e Receita Federal do Brasil, com o objetivo de
o recolhimento de suas contribuiçõ es previdenciá rias.

50. Oferecer todos os meios necessá rios a seus empregados para a obtençã o de extrato de recolhimento, sempre que solicit
fiscalizaçã o.

51. Se houver açã o trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará  as providê ncias necessá rias no se
preservar o CONTRATANTE e de mantê -lo a salvo de reivindicaçõ es, demandas, queixas ou representaçõ es de qualquer natureza 
conseguindo, se houver condenaçã o, reembolsará  ao CONTRATANTE as importâ ncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro 
improrrogá vel de 10 (dez) dias ú teis a contar da data do efetivo pagamento.

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO VALOR CONTRATUAL

O preço total, por posto de trabalho, a ser pago à  CONTRATADA, pela execuçã o do objeto deste contrato, é  o constante de sua p
atualizado com o ú ltimo preço negociado e aceito no pregã o, sendo de R$ 2.713.812,76 (dois milhões, setecentos e treze mil oito
doze reais e setenta e seis centavos)​ o valor estimado deste contrato, incluindo o valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhento
referentes à s despesas com viagens previstas no item 7 do Projeto Bá sico e conforme tabela abaixo:

 
TABELA 1. Conforme proposta da CONTRATADA (Documento SEI nº 1885082)

 I - NÚ CLEO PERMANENTE 

Categoria
Cargo
Convenção
Coletiva

Quantidade
de postos

Piso
Salarial
(R$)

Total mensal
por posto (R$)

Total mensal por
categoria (R$)

Total por categoria
para dias (R$)

 
Repó rter Sênior de TV com acú mulo de
apresentador Jornalistas 1 2.901,77 18.430,28 18.430,28 110.581,68

Repó rter Jú nior de TV Jornalistas 1 2.901,77 11.345,66 11.345,66 68.073,96
Repó rter Jú nior de TV com acú mulo de
apresentador Jornalistas 1 2.901,77 13.527,54 13.527,54 81.165,24

Repó rter Sênior de Rádio Jornalistas 1 2.901,77 13.249,37 13.249,37 79.496,22
Repó rter Jú nior de Rádio com acú mulo de
apresentador Jornalistas 2 2.901,77 12.549,90 25.099,80 150.598,80

Produtor de Jornalismo Jornalistas 2 2.901,77 13.592,57 27.185,14 163.110,84
Editor de Texto de TV Jornalistas 3 2.901,77 15.431,27 46.293,81 277.762,86
Editor de Videotape Radialistas 4 6.477,68 12.098,90 48.395,60 290.373,60
Desenhista Radialistas 2 7.746,88 14.280,12 28.560,24 171.361,44
Diretor de Imagem Radialistas 1 6.376,41 11.924,83 11.924,83 71.548,98
Operador de caracteres ou legenda Radialistas 1 4.231,87 8.369,99 8.369,99 50.219,94
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Técnico de Externa Radialistas 2 5.450,77 10.375,24 20.750,48 124.502,88
Arquivista de teipes Radialistas 2 4.541,52 8.879,40 17.758,80 106.552,80
Operador de áudio Radialistas 1 4.430,88 8.697,38 8.697,38 52.184,28
Assistente de Produção Radialistas 1 4.604,02 8.982,21 8.982,21 53.893,26
Supervisor técnico com acú mulo de
supervisor operacional Radialistas 1 9.252,98 20.050,17 20.050,17 120.301,02

Almoxarife técnico Radialistas 2 6.979,77 12.961,91 25.923,82 155.542,92
Auxiliar de Operador de Câmera UPE com
acú mulo de Assistente de Estú dio Radialistas 3 3.612,58 8.593,09 25.779,27 154.675,62

Operador de Câmera UPE com acú mulo de
estú dio Radialistas 3 6.364,62 14.092,53 42.277,59 253.665,54

Operador de Á udio com acú mulo de
Sonoplasta - 30h Radialistas 2 4.430,88 10.220,61 20.441,22 122.647,32

SUBTOTAL I - DO NÚCLEO PERMANENTE  443.043,20 2.658.259,20
SUBTOTAL I DO NÚCLEO PERMANENTE POR 9 (NOVE) DIAS - 132.912,96
 
II - NÚ CLEO PERMANENTE 

Categoria
Cargo
Convenção
Coletiva

Quantidade
de postos

Piso
Salarial
(R$)

Total mensal
por posto (R$)

Total mensal por
categoria (R$)

Total por categoria
para 180 dias (R$)

Repó rter Sênior de TV com acú mulo de
apresentador Jornalistas 1 2.901,77 18.442,57 18.442,57 110.655,42

Repó rter Jú nior de TV Jornalistas 1 2.901,77 11.375,94 11.375,94 68.147,64
Repó rter Jú nior de TV com acú mulo de
apresentador Jornalistas 1 2.901,77 13.539,83 13.539,83 81.238,98

Repó rter Sênior de Rádio Jornalistas 1 2.901,77 13.261,65 13.261,65 79.569,90
Repó rter Jú nior de Rádio com acú mulo de
apresentador Jornalistas 2 2.901,77 12.562,19 25.124,38 150.746,28

Produtor de Jornalismo Jornalistas 2 2.901,77 13.064,85 27.209,70 163.258,20
Editor de Texto de TV Jornalistas 3 2.901,77 15.443,55 46.330,65 277.983,90
Editor de Videotape Radialistas 4 6.477,68 12.098,90 48.395,60 290.373,60
Desenhista Radialistas 2 7.746,88 14.280,12 28.560,24 171.361,44
Diretor de Imagem Radialistas 1 6.376,41 11.924,83 11.924,83 71.548,98
Operador de caracteres ou legenda Radialistas 1 4.231,87 8.369,99 20.750,48 50.219,94
Técnico de Externa Radialistas 2 5.450,77 10.375,24   124.502,88
Arquivista de teipes Radialistas 2 4.541,52 8.879,40 17.758,80 106.552,80
Operador de áudio Radialistas 1 4.430,88 8.697,38 8.697,38 52.184,28
Assistente de Produção Radialistas 1 4.604,02 8.982,21 8.982,21 53.893,26
Supervisor técnico com acú mulo de
supervisor operacional Radialistas 1 9.252,98 20.050,17 20.050,17 120.301,02

Almoxarife técnico Radialistas 2 6.979,77 12.961,91 25.923,82 155.542,92
Auxiliar de Operador de Câmera UPE com
acú mulo de Assistente de Estú dio Radialistas 3 3.612,58 8.593,09 25.779,27 154.675,62

Operador de Câmera UPE com acú mulo de
estú dio Radialistas 3 6.364,62 14.092,53 42.277,59 253.665,54

Operador de Á udio com acú mulo de
Sonoplasta - 30h Radialistas 2 4.430,88 10.220,61 20.441,22 122.647,32

SUBTOTAL II DO NÚCLEO PERMANENTE 441.178,32 2.659.069,92
SUBTOTAL II DO NÚCLEO PERMANENTE POR 171 (CENTO E SETENTA E UM) DIAS - 2.526.116,42
Auxílio Saúde/Plano Ambulatorial 6.468,80 38.812,80
Auxílio Creche 578,43 3.470,58
TOTAL - 2.701.312,76
Diárias e Passagens   12.500,00
TOTAL GERAL  - 2.713.812,76

 

CLÁUSULA SEXTA

DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

 

1. O pagamento será  efetuado de forma mensal, até  o 10º (dé cimo) dia ú til, a partir da atestaçã o da nota fiscal pelo servidor res
pela fiscalizaçã o do  contrato,  com a emissã o de ordem bancá ria para o cré dito em conta corrente da CONTRATADA,  observada 
cronoló gica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 8.666/1993.

1.1. O servidor responsá vel pelo atesto da nota fiscal terá  o prazo de até  5 (cinco) dias ú teis para fazê -lo, contados a part
recebimento.

1.2. Em casos excepcionais nos quais haja mais de uma nota fiscal a ser atestada pelo fiscal do contrato, o prazo mencionado
acima será  contado seguindo a ordem crescente de numeraçã o das notas, e correrá  individualmente para cada uma del
forma que só  iniciará  o prazo da segunda nota ao final do prazo da primeira e assim sucessivamente.

2. Para que seja efetuado o pagamento, a contratada deverá  apresentar:

2.1. Notas fiscais e faturas, em conformidade com a legislaçã o tributá ria, correspondentes aos serviços prestados, acompa
de:

a) relaçã o nominal dos profissionais e quantificaçã o dos dias trabalhados, assim como có pia da folha de pagamento 
os profissionais contratados, inclusive as coberturas, e contracheques e/ou comprovantes de pagamento do mê s fatur

b) resumo do faturamento, com indicaçã o do custo por posto de trabalho, explicitando salá rios, encargos e
componentes do valor, bem como faltas, licenças, ausê ncias e fé rias ocorridas no período faturado e comprov
cobertura, se houver;

c) quadro demonstrativo de faltas ocorridas no período faturado e comprovaçã o da cobertura, se houver;

d) quadro demonstrativo de licenças e fé rias concedidas indicando se houve ou nã o a substituiçã o, referentes ao
faturado;



04/01/2022 19:44 SEI/TSE - 1888395 - Contrato

https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1985889&infra_sistema=10000… 7/12

e) có pias dos comprovantes de fornecimento de auxílio-alimentaçã o e auxílio transporte aos empregados, nos quais
constar: nome e matrícula do empregado, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e, ainda, a assin
empregado atestando o recebimento;

f) Nota fiscal acompanhada da regularidade perante a Seguridade Social (Certidã o Negativa de Dé bito – CND), o F
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF), para com a Fazenda Federal 
Conjunta de Dé bitos relativos a Tributos Federais e à  Dívida Ativa da Uniã o fornecida pela Receita Federal do Brasil)
do Trabalho (Certidã o Negativa de Dé bito Trabalhista - CNDT), admitida a certidã o positiva com efeito de negativa 
equivalente na forma da lei;

g) có pia das folhas de ponto dos funcioná rios, devidamente assinadas pelos funcioná rios e atestadas pelo prepost
fiscal do contrato;

h) quadro demonstrativo das horas noturnas eventualmente realizadas pelos funcioná rios; e

i) Guias de recolhimento de INSS e FGTS (GFIP correspondente à s guias de recolhimento do INSS e FGTS).

3. No primeiro e no ú ltimo mê s de vigê ncia contratual, os valores serã o rateados à  base de 1/30 (um trinta avos) por dia 
mensal dos serviços, considerando-se o mê s de 30 (trinta) dias. Nos meses subsequentes, os encargos da efetiva prestaçã o dos serviç
cobrados considerando-se o mê s de 30 (trinta) dias.

4. As notas fiscais apresentadas em desacordo com o estabelecido nesta clá usula serã o devolvidas à  CONTRATADA, nã o corren
caso, o prazo estipulado para seu pagamento, iniciando-se, somente, a partir da sua completa regularizaçã o.

5. No ú ltimo mê s de vigê ncia contratual, a CONTRATADA deverá  apresentar planilha, com as ocorrê ncias de falta, fé rias nã o sub
e postos de trabalho nã o preenchidos, referente ao mê s anterior e ao mê s do faturamento.

6. O pagamento dos serviços prestados no ú ltimo mê s de vigê ncia contratual somente ocorrerá  apó s a comprovaçã o do cum
das obrigaçõ es trabalhistas por parte da CONTRATADA,  exceto para os casos em que  as verbas inadimplidas já  tenham sido sob
cautelarmente pelo TSE, nos termos do item 6  desta  Clá usula,  haja vista a possibilidade da implicaçã o da responsabilidade subsid
CONTRATANTE, quanto à quelas obrigaçõ es (art. 71 da Lei nº 8.666/93 e Súmula nº 331 do TST).

7. Os valores retidos a título de provisionamento de encargos trabalhistas serã o deduzidos do valor mensal do contrato e dep
em conta-depó sito vinculada – bloqueada para movimentaçã o – aberta em nome da CONTRATADA, conforme  Instruçã o Normativ
6/2020 e Resoluçõ es CNJ nº 169/2013, nº 183/2013, nº 248/2018 e nº 301/2019. 

8. O CONTRATANTE  reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento dos serviços prestados apó s a comprov
quitaçã o dos salá rios, encargos sociais, auxílio-alimentaçã o, transporte e demais custos trabalhistas, previdenciá rios e refer
recolhimento de FGTS incorridos pela contratada durante a avença.

9. O CNPJ constante da fatura/nota fiscal deverá  ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.

10. Nos casos de pagamentos efetuados apó s 30 (trinta) dias da emissã o do Termo de Recebimento Definitivo ou da apresen
nota fiscal/fatura, conforme o caso, desde que a CONTRATADA nã o tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convenciona
taxa de compensaçã o financeira devida pelo TSE, entre o 31º (trigé simo primeiro) dia e a data da emissã o da ordem bancá ria, será  a seg
 

EM = I x N x VP

 

Onde:

EM = encargos morató rios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = ❴(6/100)/365❵.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

DA GARANTIA

1. Para fiel cumprimento das obrigaçõ es assumidas, a CONTRATADA apresentará  no prazo má ximo de 10 (dez) dias ú teis, con
data de entrega da via assinada do contrato ou termo aditivo pelo CONTRATANTE, comprovante de prestaçã o da garantia no val
135.690,64 (cento e trinta e cinco mil seiscentos e noventa reais e sessenta e quatro centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) 
contratado, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93.

1.1. Nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancá ria, o prazo de validade deverá  ser superior ao da vigê ncia do con
pelo menos 3 (trê s) meses, de sorte a contemplar tempo há bil para o pagamento de verbas rescisó rias aos trabalhadores alo
execuçã o contratual.

a.1) Nessas modalidades a garantia deverá  contemplar obrigatoriamente todos os eventos indicados no item
Clá usula.

a.2) O termo final da vigê ncia da apó lice ou da fiança bancá ria será  suspenso a partir da comunicaçã o feita à  segur
à  instituiçã o bancá ria do evento ocorrido na execuçã o do contrato, que possa ser objeto de cobertura pela garantia, e e
necessá rio à  soluçã o final sobre a indenizaçã o.

1.2. A cauçã o em dinheiro deverá  ser efetuada em banco oficial, em conta específica, a benefício do CONTRATANTE
depositado deverá  ser corrigido monetariamente.

2. Nos casos de alteraçã o ou de prorrogaçã o da vigê ncia do contrato, e ainda por qualquer motivo que o tornar insuficiente, o
garantia deverá  ser ajustado à  nova realidade, seguindo os mesmos parâmetros utilizados na contrataçã o.

2.1. A base de cá lculo para incidê ncia da multa será  o valor sem cobertura, em razã o do acré scimo contratual, da prorro
da insuficiê ncia da garantia.

3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá  assegurar o pagamento de: 
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3.1. Prejuízos advindos do nã o cumprimento do contrato.

3.2. Sançõ es pecuniá rias aplicadas à  CONTRATADA.

3.3. Prejuízos causados ao CONTRATANTE por culpa ou dolo de representantes, prepostos e empregados da CONTRATAD

3.4. Obrigaçõ es trabalhistas e previdenciá rias de qualquer natureza, relacionadas com a execuçã o contratual e nã o cumpr
CONTRATADA.

4. A garantia somente nã o será  executada nas seguintes hipó teses:

4.1. Caso fortuito ou força maior.

4.2. Descumprimento das obrigaçõ es pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos exclusivamente imputados à  Admini

4.3. Prá tica de atos ilícitos dolosos por servidores da Administraçã o.

5. Para efeitos da execuçã o do seguro-garantia ou da fiança bancá ria, os inadimplementos contratuais deverã o ser comunica
CONTRATANTE à  Instituiçã o Garantidora dentro do respectivo prazo de vigê ncia.

6. A garantia ou a parte remanescente será  devolvida à  CONTRATADA apó s comprovado o cumprimento integral das ob
contratuais, inclusive aquelas relativas ao pagamento de verbas rescisó rias devidas aos trabalhadores alocados no posto de trabalho.

6.1. Caso a quitaçã o das verbas trabalhistas nã o seja comprovada ao CONTRATANTE em até  60 (sessenta) dias
encerramento do contrato, a garantia será  utilizada diretamente pela Administraçã o para essa finalidade (IN nº 05/2017 - MPO
VII-F, item 3.j).

7.  A garantia será  considerada extinta com a devoluçã o da apó lice, carta fiança ou autorizaçã o para o levantamento de imp
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçã o da Administraçã o, mediante termo circunstanciado, d
CONTRATADA cumpriu todas as clá usulas deste contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1. A despesa decorrente da execuçã o do objeto do presente contrato correrá  à  conta dos cré ditos orçamentá rios consignados
Eleitoral no Orçamento da Uniã o, para o Exercício de 2021,  na Natureza de Despesa  33.90.39.49  - Produçõ es Jorn
na Açã o  02.131.0033.219I.0001 - Publicidade Institucional e de Utilidade Pú blica, compromissada pela Nota de Empenho nº 2021NE
emitida em 20/12/2021, no valor estimado de R$ 132.912,96 (cento e trinta e dois mil novecentos e doze reais e noventa e seis centavo

2.  A despesa para o exercício subsequente será  alocada à  dotaçã o orçamentá ria prevista para atendimento dessa finalida
consignada ao CONTRATANTE, na Lei Orçamentá ria Anual.

 

CLÁUSULA NONA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

1.  Nos termos dos artigos 86 e 87  da Lei nº 8.666/1993, caso a  contratada descumpra total ou parcialmente o objeto co
garantida a pré via defesa e o contraditó rio, ficará  sujeita à s seguintes penalidades:

1.1. advertê ncia.

1.2. multa.

1.3.  suspensã o temporá ria de participaçã o em licitaçã o e impedimento de contratar com a Administraçã o, por prazo nã o sup
(dois) anos.

1.4. declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçã o Pú blica.

2. Serã o aplicadas as penalidade descritas nos subitens 1.3 e 1.4, à  CONTRATADA que:

2.1. apresentar documentaçã o falsa;

2.2. causar o atraso na execuçã o do objeto do contrato;

2.3. falhar ou fraudar na execuçã o do contrato;

2.3.1. Para efeito de aplicaçã o do disposto no subitem 2.3, será  considerada falha na execuçã o do contrato os casos de inexecu
e os de inexecuçã o parcial que resultem na rescisã o contratual.

2.4. comportar-se de modo inidô neo;

2.5. declarar informaçõ es falsas; ou

2.6. cometer fraude fiscal.

3.  Com Fundamento no §2º do art. 87  da Lei nº 8.666/1993, as sançõ es previstas nos itens   1.1, 1.3 e 1.4  poderã o ser 
à  contratada, juntamente com as multas convencionais e de mora, podendo estas serem descontadas dos pagamentos a serem efetuado
encerramento do procedimento de apuraçã o de penalidades, e quando cabível, sem prejuízo do ressarcimento dos danos cau
Administraçã o e das demais cominaçõ es legais.

4. Caso a  CONTRATADA  nã o inicie a execuçã o dos serviços no prazo previsto no item 1 da Clá usula Quarta deste contrat
configurado o retardamento da execuçã o do contrato, com multa de 0,33% (zero vírgula trinta e trê s por cento) sobre o valor total do 
por dia de atraso, até  o limite de 15 (quinze) dias corridos, contados da data prevista para essa finalidade.  No 16º (dé cimo sex
Administraçã o poderá  tomar as seguintes medidas: 

4.1. Presente o interesse pú blico, a Administraçã o poderá  aceitar a continuidade da execuçã o dos serviços. Nesta hipó tese, será
uma multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com as consequê ncias previstas em lei, no ato convocató rio e neste inst
contratual.

4.2. Os serviços poderã o ser recusados, configurando-se, nesta hipó tese, a  inexecuçã o total  do contrato, com a aplicaçã o 
compensató ria de 20% (vinte  por cento) do valor total do contrato, com as consequê ncias previstas em lei, no ato convocató rio
instrumento contratual.
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5. No caso de a CONTRATADA, durante a execuçã o do contrato, descumprir quaisquer dos itens estabelecidos na Tabela 3, 
alcançar 10 (dez) pontos iniciais, será  formalmente notificada pela fiscalizaçã o das violaçõ es contratuais praticadas.

5.1. A título de aprendizado, o descumprimento de quaisquer dos itens estabelecidos na Tabela 3 antes do alcance dos 10 (dez
iniciais será  apurado e penalizado somente mediante aplicaçã o dos pontos de infraçã o estabelecidos na Tabela 1, garantido à  CONTR
direito ao contraditó rio, no âmbito da Fiscalizaçã o contratual.

5.2. A contagem de pontos contemplará  todos os eventos da Tabela 3, cumulativamente, e nã o os itens em separado.

5.2.1. A contagem de pontos nã o será  reiniciada no transcorrer do contrato.

5.3.  Alcançado  o total de 10 (dez) pontos de infraçã o, caso a CONTRATADA, durante a execuçã o do contrato, enquadrar-se
menos uma das situaçõ es previstas na Tabela 3, estará  configurado o descumprimento na execuçã o do contrato, com a aplicaçã o das m
mora previstas na Tabela 2.

5.3.1.  Será  aberto procedimento para apuraçã o e aplicaçã o das multas constantes da Tabela 2, nos termos do item 5.2,  ga
à  CONTRATADA o direito ao contraditó rio e à  ampla defesa. 

6. Nas situaçõ es de descumprimento na execução do contrato, inclusive as previstas no item 8 desta Clá usula, em que a aplic
multas de mora atinja 20% (vinte por cento)do valor total do contrato, será  configurada a inexecuçã o total do contrato com a aplicaçã o 
compensató ria de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, ensejando a rescisã o contratual. 

7.~Caso a CONTRATADA  incorra nas situaçõ es previstas nos itens 8 e  14 da Tabela 3 poderá  ser declarada a inexecuçã o p
contrato com aplicaçã o de multa de 20% do valor total do contrato e rescisã o do contrato, ao invé s da aplicaçã o da multa correspon
Grau 7 da Tabela 2 ou da contabilizaçã o dos pontos de infraçã o da Tabela 1, a depender do grau de responsabilidade da CONTRATA
gravidade dos fatos.

 

TABELA 1
           

GRAU INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO
1 0,5
2 1
3 2
4 3
5 4
6 5
7 10

 

TABELA 2
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA  EM R$
 1 ADVERTÊ NCIA
2 300,00
3 500,00
4 700,00
5 900,00
6 2.000,00
7 5.000,00 

 

TABELA 3  -  INFRAÇÕES
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊN

1 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do  Projeto Bá sico nã o previstos nesta tabela de multas. 1 Por item
ocorrên

2 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do  Projeto Bá sico tabela de multa, apó s reincidência  formalmente
notificada pelo fiscal do contrato.

2 Por item
ocorrên

3 Permitir a presença de empregado sem crachá , com traje sujo, manchado ou mal apresentado. 2 Por emprega
ocorrên

4
Deixar que qualquer profissional exerça suas atividades laborais sem o registro diá rio da sua assiduidade
ou de forma irregular que nã o permita a aferiçã o do horá rio de início e té rmino da jornada de trabalho e o
período de fruiçã o do intervalo mínimo intra-jornada conforme determinaçã o legal.

3 Por empr

5 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou nã o atenda à s necessidades da
Administraçã o. 

5 Por ocorr

6 Deixar de indicar e de manter preposto durante a execuçã o do contrato, nas condiçõ es especificadas. 3 Por d

7 Manter empregado sem qualificaçã o para executar os serviços contratados. 3 Por ocorr

8 Deixar de manter sigilo sobre assunto de interesse do CONTRATANTE. 7 Por ocorr

9 Causar danos materiais aos bens mó veis e imó veis do CONTRATANTE. 3 Por ocorr

10 Empregar, na execuçã o dos serviços, pessoal que nã o esteja legalmente contratado nos termos da
legislaçã o vigente.

6 Por d

11 Deixar de substituir, no prazo contratual, o empregado que nã o comparecer ao serviço.  3 Por empr

12 Nã o providenciar a abertura da conta-depó sito vinculada no prazo previsto. 4 Por d

13 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados. 7 Por d
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14 Permitir situaçã o que cause dano físico, lesã o corporal ou consequê ncias letais. 7 Por ocorr

15
Nã o providenciar no prazo estipulado no contrato, a emissã o do Cartã o Cidadã o expedido pela Caixa
Econô mica Federal, bem como o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha pró pria, aos
sistemas da Previdê ncia Social e Receita Federal do Brasil para todos os empregados.

2 Por emprega
dia

16 Deixar de manter sede, filial ou escritó rio de atendimento em Brasília. 4 Por d

17
Deixar de apresentar, no prazo previsto ou  quando solicitado, documentaçã o fiscal, trabalhista,
previdenciá ria e outros documentos necessá rios à  comprovaçã o do cumprimento dos demais encargos
trabalhistas.

3 Por ocorrên
dia

18
Deixar de apresentar no primeiro mê s da prestaçã o dos serviços a relaçã o de empregados e suas
respectivas carteiras de trabalho, bem como os exames mé dicos admissionais, no prazo definido no
contrato.

5 Por d

19
Deixar de apresentar, quando da rescisã o ou extinçã o do contrato, apó s o ú ltimo mê s da prestaçã o dos
serviços os documentos referentes à s rescisõ es dos contratos de trabalho dos empregados conforme
exigidos e no prazo definido no contrato.

3 Por emprega
dia

20 Deixar de manter durante a execuçã o do contrato as condiçõ es de habilitaçã o e qualificaçã o exigidas na
licitaçã o.

2 Por ocorrên
dia

21 Deixar de fornecer aos seus empregados os Equipamentos de Proteçã o Individual e de impor penalidades
à queles que se negarem a usá -los.

5 Por emprega
ocorrên

22 Deixar de recolher o INSS e FGTS de seus empregados na forma da lei. 3 Por emprega
dia

23 Deixar de informar à  seguradora ou fiador sobre qualquer alteraçã o de obrigaçã o contratual que implique
sua cobertura pela garantia contratual apresentada.

2 Por ocorr

24
Deixar de apresentar, dentro do prazo estabelecido, có pia do ofício, contendo o comprovante de entrega e
recebimento, que comunica à  Receita Federal do Brasil a assinatura de contrato de prestaçã o de serviços
mediante cessã o de mã o de obra.

6 Por d

25 Retirar equipamentos das dependê ncias do TSE, sem autorizaçã o pré via do CONTRATANTE, por dia e por
ocorrê ncia, até  a devoluçã o do equipamento.

5 Por dia  
ocorrên

 

8. No caso de a CONTRATADA deixar de pagar os salá rios (A), inclusive fé rias (B) e 13º salá rio (C), auxílio-transporte (D) e/ou
alimentaçã o (E) dos seus empregados nas datas avençadas, ficará  sujeita à  multa que será  calculada aplicando-se a seguinte fó rmula:

X = [10% (A+B+C+D+E)] x F x G/30 + R$ 300,00

Onde:

A, B, C, D e E = Valor do item inadimplido, quando for o caso;

F = Número de empregados afetados;

G = Número de dias em atraso;

R$ 300,00 = No caso de mais de uma ocorrê ncia dentro do mesmo mê s, este valor será  acrescido uma ú nica vez.

 

9.  A nã o observâ ncia do prazo para apresentaçã o da garantia contratual, conforme previsto na Clá usula Oitav
Contrato, acarretará  a aplicaçã o de multa de 0,08% (oito centé simos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até  o má xim
(dois por cento), que corresponde ao má ximo de 25 dias.

9.1. Nos casos de atraso na apresentaçã o da complementaçã o da garantia contratual em decorrê ncia do acré scimo contr
prorrogaçã o ou da insuficiê ncia da garantia, a base de cá lculo para incidê ncia da multa será  o valor sem cobertura.

9.2. Caso a CONTRATADA deixe de informar, no prazo estipulado, à  seguradora ou fiador sobre qualquer alteraçã o de o
contratual que implique sua cobertura pela garantia contratual apresentada, estará  sujeita à  multa de mora de 0,2%  sobre o 
garantia contratual, por ocorrê ncia.

9.3. Caso seja extrapolado o limite má ximo previsto no item 9 desta Clá usula, aplicar-se-á  multa de 5% (cinco por cento)
total contratado, com as consequê ncias previstas em lei, no ato convocató rio e neste instrumento contratual.

10. A multa  de mora  nã o será   cumulada com a multa proveniente de  inexecuçã o total ou parcial pela mesma infraçã o. As m
mora que já  tiverem sido  quitadas poderã o ter seu  valor abatido do montante apurado da multa por  inexecuçã o total ou parcial, d
decorrentes da mesma infraçã o/ocorrê ncia.

11. Na  apuraçã o das penalidades previstas nesta clá usula, a Autoridade Competente poderá  considerar, além das previsõ
contratuais e dos Princípios da Administraçã o Pú blica, as seguintes circunstâ ncias:

11.1. a natureza e a gravidade da infraçã o contratual;

11.2. o dano que o cometimento da infraçã o ocasionar ao serviço e aos seus usuá rios;

11.3. a vantagem auferida pela CONTRATADA  em virtude da infraçã o;

11.4. as circunstâ ncias gerais agravantes e atenuantes;

11.5. os antecedentes da CONTRATADA.
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12. Os prazos de adimplemento das obrigaçõ es contratadas admitem prorrogaçã o nos casos e condiçõ es especificados no § 1
57 da Lei nº 8.666/1993, em cará ter excepcional, sem efeito suspensivo, devendo a solicitaçã o ser encaminhada por escrito com ante
mínima de 3 (trê s) dias ú teis do seu vencimento, anexando-se documento comprobató rio do alegado pela CONTRATADA, ficando a ace
justificativa a crité rio do CONTRATANTE.

12.1. O prazo mínimo de antecedê ncia acima pode ser reduzido para as situaçõ es imprevisíveis que impeçam o cumprim
obrigaçã o no prazo ajustado.

13. Se a CONTRATADA nã o recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias ú teis a contar da data da i
para o pagamento, a importâ ncia será  descontada automaticamente das faturas devidas e/ou da garantia contratual, ou ajuizada 
consoante o art. 86 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros morató rios de 0,5% (meio por cento) ao mê s.

14. O CONTRATANTE promoverá  o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à  CONTRATADA.

15.O período de atraso será  contado em dias corridos, salvo disposiçã o em contrá rio.

16. Fica estabelecido que os casos omissos serã o resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto do presente co
legislaçã o e demais normas reguladoras da maté ria, em especial as Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, aplicando-lhe, quando fo
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçõ es do Direito Privado.

17. Os atos administrativos de aplicaçã o das sançõ es, com exceçã o de advertê ncia, multa de mora e convencional, serã o pu
resumidamente no Diá rio Oficial da Uniã o.

 

CLÁUSULA DEZ

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Dos atos administrativos concernentes ao presente contrato cabe recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA ONZE
DA RESCISÃO

O CONTRATANTE poderá  rescindir o presente contrato, sem prejuízo das penalidades contratuais ou legais, no caso de sua in
total ou parcial ou nos demais previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93, e ainda, no caso de descumprimento das condiçõ es de hab
qualificaçã o legalmente exigidas, assim como das condiçõ es constantes deste instrumento e da proposta.

 

CLÁUSULA DOZE

DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá  ser alterado na ocorrê ncia de qualquer das hipó teses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA TREZE
DA VIGÊNCIA E DA DURAÇÃO

O presente contrato terá  vigê ncia a partir de 23/12/2021 e duraçã o de 180 (cento e oitenta) dias, devendo ser rescindido, por 
da Administraçã o, quando da conclusã o do certame licitató rio e nova contrataçã o em trâmite no Procedimento Administra
nº  2021.00.000001131-2.

 

CLÁUSULA QUATORZE

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.  Os horá rios de funcionamento do  posto  de trabalho estã o sujeitos a eventuais alteraçõ es, conforme as necessidades de
do CONTRATANTE, respeitando-se os limites de horas semanais de cada categoria.

2. A  CONTRATADA  nã o poderá  ocupar posto  de trabalho, inclusive na funçã o de preposto, com empregados que sejam 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até  o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de chefia, dire
assessoramento ou membros do Tribunal, nos termos do que dispõ e o art. 3º da Resoluçã o nº 7/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

3.  É  vedada a manutençã o, aditamento ou prorrogaçã o deste contrato, caso algum dos empregados da  CONTRATADA que
funçã o de chefia ou supervisã o, incida na vedaçã o prevista nos artigos 1º e 2º da Resoluçã o CNJ nº 156/2012.

 

CLÁUSULA QUINZE

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Este contrato é  celebrado com fundamento no artigo 24, IV, da Lei nº 8.666/93.

 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS

DO FORO

O foro da Seçã o Judiciá ria do Distrito Federal é  o competente para solucionar conflitos de interesses entre as partes rela
presente contrato.
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CLÁUSULA DEZESSETE
DA PUBLICIDADE

A publicaçã o do extrato de dispensa  de licitaçã o no  Diá rio Oficial da Uniã o  substitui a publicaçã o do extrato de  contrato,  c
disposto na parte final do art. 61, pará grafo ú nico, da Lei nº 8.666/93.

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento para todos os fins de direit

 

RICARDO DOS SANTOS CASTILHO
USUÁRIO EXTERNO

  Documento assinado eletronicamente em 22/12/2021, às 16:19, horário oficial de Brasília, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL

  Documento assinado eletronicamente em 22/12/2021, às 18:31, horário oficial de Brasília, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1888395&crc=B7D90C
informando, caso não preenchido, o có digo verificador 1888395 e o có digo CRC B7D90C86.
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